
PROFISSÃO SOCORRISTA EXISTE? 
 
Ref.: http://www.cofen.gov.br/resoluo-cofen-3002005-revogada-pela-resoluo-cofen-n-3752011_4335.html 
 

 

 

Curso de "formação" de "socorrista" é legalmente válido no Brasil? Não. 

 

A resolução do COFEN 581/2018 - Atualiza os procedimentos para Registro de Títulos de 

Pós – Graduação Lato e Stricto Sensu concedido a Enfermeiros e aprova a lista das 

especialidades e lá encontramos a especialidade de enfermagem em urgência e 

emergência. 

 

Na resolução COFEN 609/2019 - Atualiza os procedimentos para registro de 

especialização técnica de nível médio em Enfermagem concedida aos Técnicos de 

Enfermagem e aos Auxiliares de Enfermagem e lá também encontramos a especialidade 

de enfermagem em urgência e emergência / APH. 

 

No Diário Oficial da União do dia 24/01/2019 encontramos RESOLUÇÃO CFM Nº 2.221, 

de 23 de novembro de 2018 que Homologa a Portaria CME nº 1/2018, que atualiza a 

relação de especialidades e áreas de atuação médicas aprovadas pela Comissão Mista 

de Especialidades. Lá encontramos no Art. 1º Aprovar a relação de especialidades e áreas 

de atuação médicas, abaixo relacionadas. A) RELAÇÃO DAS ESPECIALIDADES 

MÉDICAS RECONHECIDAS: 29.Medicina de Emergência. 

 

A portaria 2048, assim como as demais resoluções, também não tratam do "socorrista" 

como profissão, pois há uma decisão judicial vetando. O que é mencionado na portaria 

2048 e na resolução COFEN 655/2020 é sobre *uma capacitação inicial específica* no 

formato de curso livre, segundo Lei n°9394/96 - Diretrizes e bases da educação nacional. 

 

RESOLUÇÃO COFEN-300/2005 

Revogada pela RESOLUÇÃO COFEN Nº 375/2011 

 

O Conselho Federal de Enfermagem – COFEN, no exercício de sua competência, 

consignada no artigo 8º, inciso I da Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, tendo em vista a 

deliberação do Plenário em sua 327ª Reunião Ordinária. 

 

CONSIDERANDO a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 

de outubro de 1988, nos artigos 5º, inciso XIII e artigo 197; 

 

CONSIDERANDO a Lei 7.498, de 25 de junho de 1986, que regulamenta o Exercício da 

Enfermagem em seus artigos 2º, 3º, 4º, 11º e seus incisos; 
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CONSIDERANDO a Resolução COFEN 240/2000, que aprova o Código de Ética dos 

Profissionais de Enfermagem; 

 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN 272/2002 que dispõe sobre a Sistematização da 

Assistência de Enfermagem; 

 

CONSIDERANDO os termos da Decisão proferida pela 1ª Vara Federal do Distrito Federal, 
que vetou a criação e excluiu a figura do “SOCORRISTA”; 
 

CONSIDERANDO a Portaria 2048/GM, de 05 de novembro de 2002, do Ministério da 

Saúde, que trata sobre as atribuições dos Profissionais de Saúde no Atendimento Pré e 

Inter-hospitalar; 

 

CONSIDERANDO a existência de situações de extremo risco de vida e integridade à 

saúde que tem sido constatada nas situações de urgência/emergência relacionadas com 

a Assistência Pré-Hospitalar e com Suporte Básico e Avançado de Vida; 

 

CONSIDERANDO tudo que mais consta do PAD-COFEN Nº 106/96; 

 

RESOLVE: 

 

Art 1º – Que no atendimento Pré-Hospitalar e Inter-Hospitalar de Suporte Básico e de 

Suporte Avançado de Vida os procedimentos de Enfermagem previstos em Lei sejam 

privativamente desenvolvidos por Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem e Auxiliares de 

Enfermagem, de acordo com a complexidade da ação após avaliação do Enfermeiro. 

 

Parágrafo Único – Toda Assistência de Enfermagem em atendimento em Unidades Móveis 

de UTI e Suporte Avançado de Vida (terrestre, aérea ou aquática) tem que ser prestada 

pelo Enfermeiro. 

 

Art 2º – O Enfermeiro deverá desenvolver a Sistematização da Assistência de 

Enfermagem como forma de registro e anotações pertinentes à profissão e aos 

respectivos profissionais de Enfermagem. 

 

Art. 3º – A Assistência de Enfermagem Pré -Hospitalar, tem que estar alicerçados em 

Protocolos Técnicos específicos, devidamente assinados pelo Diretor Técnico e pelo 

Enfermeiro Responsável Técnico de Enfermagem da Instituição ou Empresa. 

 

Art 4º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Rio de Janeiro, 16 de março de 2005. 

Carmem de Almeida da Silva, COREN-SPNº 2.254 

Presidente Zolândia Oliveira Conceição, COREN-BA Nº 0635 

Primeira-Secretaria 


